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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ROUBO
MAJORADO.  CONCURSO  DE  AGENTES.
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. RESTRIÇÃO
DE  LIBERDADE  DAS  VÍTIMAS.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
ALEGADA  COAÇÃO  MORAL  IRRESISTÍVEL.
NÃO  DEMONSTRADA.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.
PEDIDO  SUBSIDIÁRIO.  REDUÇÃO  DO
QUANTUM  DE  PENA  APLICADO  NA
REPRIMENDA.  VEDAÇÃO.  PRESENÇA  DE
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  PENA-BASE  APLICADA
RAZOAVELMENTE  ACIMA  DO  MÍNIMO
COMINADO.  PRESENÇA  DE  CAUSAS  DE
AUMENTO  DE  PENA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

A coação moral irresistível, para ser aceita como
excludente  de  culpabilidade,  há  de  ficar
substancialmente  comprovada  por  elementos
concretos  existentes  dentro  do  processo,  não
bastando a simples versão dada pelo agente que
se diz  vítima da coação,  especialmente quando
contraditada  pela  palavra  da  vítima  do  delito
praticado.

Não pode ser fixada a pena-base no mínimo legal,
se  presentes  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis ao réu, por inteligência do art.  59
do código penal.
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Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Criminal manejada por  Maria Sayonara

Borges de Sousa  face a sentença de fls.  99/105,  proferida pelo  Juízo de

Direito da 5ª Vara Criminal da comarca de Campina Grande, que julgando

procedente a pretensão punitiva estatal condenou-a a uma pena de 06 (seis)

anos  de  reclusão,sob  o  regime  inicial  semiaberto,  pela  prática  do  crime

capitulado nos art. 157, §2º, incs. I, II e V, do CP.

Nas  razões  recursais  de  fls.  125/131,  a  recorrente  alude  que

praticou as condutas pelas quais fora incursa, sob coação moral irresistível,

devendo ser afastada, portanto, sua culpabilidade.

Subsidiariamente,  requer  que  a  pena  imposta  seja

redimensionada para o mínimo legal,  caso o pedido de absolvição não seja

acolhido por este Órgão reformador.

Contra-arrazoando (fls. 133/136), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção in totum da sentença vergastada.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 141/144.,

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de  Maria Sayonara Borges de Sousa, dando-a como

incursa nas sanções penais do art. 157, §2º, incs. I, II e V, do CP., e art. 244-B

do Estatuto da Criança e do Adolescente, todos c/c art. 69 do CP.,  por ter

subtraído,  mediante  emprego  de  arma  de  fogo,  restrição  de  liberdade  das

vítimas e em concurso com outros agentes, sendo uma destas, em tese, menor

de idade, aparelhos celulares,  chaves de veículo,  além de certa quantia de

dinheiro em espécie.

Encerrada a fase de instrução, o Membro do  Parquet, em suas

alegações finais, requereu o afastamento do delito esculpido no art. 244-B, do

Eca por não restar demonstrado nos autos a menoridade de uma das agentes

que concorreu na empreitada delituosa.

Processado  o  feito,  o  Juízo  sentenciante  condenou  a  acusada

pela prática de roubo majorado pelo emprego de arma de fogo, concurso de

pessoas e pela restrição de liberdade das vítimas, a uma pena d e06 9seis)

anos  de  reclusão,  a  ser  cumprida  inicialmente  no  regime  semiaberto,

absolvendo-a, entretanto, do crime de corrupção de menores.

Irresignada,  ofereceu  recurso  apelatório,  pugnando  pela

absolvição, em virtude de afastamento de sua culpabilidade, alegando, para tal,

que  praticou  as  condutas  pelas  quais  fora  condenada  sob  coação  mo0ral

irresistível.

Subsidiariamente,  requereu  a  redução  do  quantum  da  pena

aplicada.

Pois bem. Conforme emerge dos autos, a apelante, acompanhada

Desembargador João Benedito da Silva
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de outras 03 (três) pessoas, sendo uma delas, supostamente, menor de idade,

no dia 13/06/2014, adentraram em uma residência localizada no Distrito de São

José da Mata e, mediante emprego de arma de fogo, renderam as pessoas que

ali residiam, com o fito de subtrair-lhes pertences.

Conforme a exordial acusatória, por volta das 21:40 h do referido

dia, a acusada, dois homens e uma menor de idade de nome Amanda foram,

em duas motos, até a residência das vítimas com o intuito de ali praticar um

roubo.

Continua  a  inicial  narrando  que,  ao  chegarem  na  referida

residência, estacionaram as motos em frente àquela casa, momento em que os

dois  increpados  do  sexo  masculino  pularam o  muro,  adentrando  o  imóvel,

tendo a acusada e a menor Amanda permanecido do lado de fora, aguardando

que  as  vítimas  fossem  rendidas  por  seus  dois  comparsas  para  que  elas

também entrassem na residência.

A  peça  de  acusação  informa,  ainda,  que  os  dois  indivíduos,

identificados pela acusada como Adriano e Ricardo, em posse de um revólver e

de uma espingarda cal.  12,  renderam os 07 (sete) moradores da casa. Ato

contínuo,  um dos criminosos permaneceu com sua arma apontada para as

vítimas,  as  quais  foram  ordenadas  a  permanecerem  deitadas  no  chão,

enquanto o outro infrator abriu o portão para que a ré e Amanda fossem para o

interior do imóvel.

Ambas  as  indigitadas,  ao  entrarem na  residência  das  vítimas,

passaram a recolher diversos objetos, como aparelhos celulares, secadores de

cabelo, televisões etc., além de dinheiro em espécie.

Ocorreu que, para o infortúnio do quarteto delinquente, um vizinho

das  vítimas  percebeu  o  que  ali  acontecia  e  ligou  para  a  polícia  militar,

solicitando sua intervenção.

Desembargador João Benedito da Silva
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Após a chegada dos policiais,  houve troca tiros,  tendo os dois

indivíduos, Adriano e Ricardo, conseguido fugir,  levando com eles, 02 (dois)

aparelhos celulares, 02 (duas) chaves de carro e a quantia em dinheiro no

montante  de R$ 700,00 (setecentos  reais)  em espécie.  Durante  a fuga,  os

criminosos largaram a espingarda cal. 12 na cozinha da referida residência.

Por  sua  vez,  a  ré,  assim  como  a  menor  Amanda,  não

conseguiram  fugir,  sendo  ambas  presas  em  flagrante  delito,  tendo  esta

segundo afirmado ser menor de idade, com 16 anos de idade, o que não restou

comprovado durante a instrução criminal.

Durante  a  fase  policial,  a  increpada  prestou  as  seguintes

declarações:

“(...)  Que  na  data  de  hoje  a  interrogada  estava  na
residência localizada no distrito de São José da Mata,
juntamente com mais três pessoas, que eram Adriano,
Ricardo e Amanda; Que a interrogada foi convidada a
participar desse assalto por Adriano,  uma vez que
estava namorando com o mesmo

(…)

Que  alega  que  não  viu  que  Adriano  ou  Ricardo
estivessem armados; Que Adriano parou em frente a
uma  casa  e  entrou  com  Ricardo,  dizendo  que  a
declarante e Amanda ficassem do lado de fora; Que
Adriano rendeu as pessoas da residência e depois foi
lá fora chamar a interrogada; Que Adriano pediu para
que a interrogada e Amanda recolhessem os objetos
da casa

(…)

Que  a  interrogada  chegou  a  pegar  um  aparelho
celular das vítimas e colocou no bolso, tendo sido
entregue  no  local  do  fato;  Que  com  relação  ás
televisões a interrogada afirma que separou e colocou
em  cima  do  sofá,  mas  não  chegou  a  levar  (…).
(Destaquei).

Desembargador João Benedito da Silva
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(Maria  Sayonara  Borges  de  Sousa  –  Interrogatório

policial – fl. 06)

Interrogada  em  juízo  (mídia  audiovisual  –  fl.  93),  a  acusada

declarou que foi coagida por Adriano a realizar a conduta criminosa.

Pois bem. Tenho que o pleito absolutório formulado pela apelante,

alegando ausência de culpabilidade, não merece prosperar.

É que, para que a coação moral – que tem como fato elementar

constitutivo o constrangimento à prática de um delito – seja capaz de ensejar o

afastamento da punibilidade do agente, esta precisa se demonstrar irresistível

e  insuperável,  devendo  ser  aferida  de  forma  concreta  e  de  acordo  com a

situação, condição e personalidade da pessoa coagida.

In  casu, conforme  as  declarações  fornecidas  pela  acusada  na

esfera policial, não restou evidentemente demonstrado que a mesma agiu sob

coação ou qualquer outro tipo de pressão. Aliás, suas declarações demonstram

que atuou  de forma voluntária,  pois  afirma ter  sido  “convidada a  participar

desse assalto”.

No  mais,  conforme  visto,  a  ré  afirmou,  ainda  durante  o

interrogatório  policial,  que  “não  viu  que  Adriano  ou  Ricardo  estivessem

armados”, além de afirmar que permaneceu fora da residência pelo lapso de

tempo em que os dois comparsas do sexo invadiam o imóvel e rendiam todos

os 07 moradores, para que, então, abrissem o portão para que ela entrasse

com Amanda.

Parece  pouco  plausível  que  a  apelante,  mesmo  não

permanecendo “vigiada” por seus supostos coatores (visto que eles entraram

primeiro na residência, enquanto ela permaneceu lá fora), os quais estava, em

tese, desarmados, segundo sua ótica (já que declarou não ter visto armas em

Desembargador João Benedito da Silva
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posse dos mesmos),  tenha sido compelida a praticar  a ação delituosa,  sob

pena de suportar um prejuízo maior.

Ainda  que  a  vítima  estivesse,  de  alguma  forma,  se  sentindo

pressionada  a  praticar  o  ato  criminoso  que  culminou  em sua  condenação,

poderia  ter  fugido  dali,  durante  o  referido  lapso  temporal,  enquanto  se

encontrava desacompanhada de seus supostos coatores, os quais adentravam

o imóvel para render os moradores.

Ademais, de acordo com a vítima Douglas Brito de Oliveira, ao

depor em Juízo (mídia audiovisual – fl. 93), quando perguntado pela defesa se

a  acusada  ou  a  menor  Amanda  recebiam  ordens  de  algum  dos  demais

delinquentes, respondeu negativamente, da forma a qual transcrevo abaixo:

“(...)  Não, não.  Elas eram muito ágeis,  já chegaram e já  sabiam o que

queriam fazer; já foram logo fazendo o que iriam fazer (...)”

( Douglas Brito de Oliveira / Vítima – Depoimento em Juízo)

Perguntado, também pela defesa, se elas sofriam alguma pressão

durante a prática delitiva, o depoente respondeu de forma negativa, afirmando

que  a acusada,  assim como a menor,  não sofreram nenhuma pressão

durante a prática delitiva.

Assim,  considerando que a alegada coação moral  sofrida  pela

acusada não se demonstrou evidenciada, o que incumbiria à defesa, entendo

que  a  exigibilidade  de  comportamento  conforme  o  direito  não  deve  ser

afastada, não cabendo, portanto, se falar em exclusão da culpabilidade.

Neste sentido, trago o seguinte julgado:

APELAÇÃO.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE. Ato infracional análogo ao crime de

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n.00013911-67.2014.815.0011

roubo circunstanciado (art. 157, § 2º, I e II, do Código
Penal,  c/c o art.  103 da Lei n. 8.069/90).  Preliminar.
Alteração  da  medida  aplicada  para  recorrer  em
liberdade. Pleito que diz respeito aos efeitos nos quais
o recurso foi recebido. Aplicação do art. 520, VII, do
código de processo civil, em obediência ao disposto no
caput  do  art.  198  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente.  Prefacial  afastada.  Deve  ser  recebido
somente  no  efeito  devolutivo  o  recurso  interposto
contra  a  sentença  que  confirma  a  contenção
provisória, nos moldes do que dispõe o art. 520, VII,
do código de processo civil,  c/c o art.  108 da Lei n.
8.069/90.  Alegada  a  falta  de  provas.  Inocorrência.
Materialidade  e  autoria  demonstradas.  Confissão  do
adolescente  na  promotoria  de  justiça  repetida,
parcialmente,  em  juízo.  Reconhecimento  precedido
pela  vítima,  em  ambas  as  fases  procedimentais,
corroborado  pelos  demais  elementos  de  convicção.
Exculpante  da  coação  moral  irresistível  não
verificada.  Conjunto  probatório  que  evidencia  a
voluntariedade  da  conduta. Procedência  da
representação mantida. 1 "constatado nos autos que a
confissão da adolescente encontra arrimo em outros
elementos de prova, não há falar em insuficiência de
provas"  (TJSC,  apelação/Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente n. 2014.039159-5, j. Em 26/2/2015). 2 a
jurisprudência proclama a validade do reconhecimento
fotográfico,  ainda  que  procedido  sem a  observância
dos  rigorismos  formais,  especialmente  quando
corroborado pelos demais  elementos  coligidos.  3 na
espécie,  não  ficou  demonstrada  a  ocorrência  de
coação  moral  irresistível,  ônus  que  incumbia  à
defesa, a teor do que dispõe o art. 156 do código
de  processo  penal. Abrandamento  da  medida
socioeducativa.  Impossibilidade.  Gravidade  concreta
da conduta, praticada em concurso de três pessoas e
com  emprego  de  arma  de  fogo  municiada.  Grave
ameaça reconhecida. Inteligência do art. 122, I, da Lei
n.  8.069/90.  Internação  preservada.  A internação  é
adequada  e  necessária,  tendo  em  vista  a  conduta
perpetrada,  que  foi  de  extrema gravidade,  uma vez
que  praticada  com  a  utilização  de  arma  de  fogo
municiada e, ainda, com grave ameaça em concurso
de  pessoas.  Recurso  não  provido.  (TJSC;  APL-ECA
2015.066780-6;  Joinville;  Terceira  Câmara  Criminal;
Rel.  Des.  Moacyr  de  Moraes  Lima  Filho;  Julg.
01/12/2015; DJSC 09/12/2015; Pág. 490).

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
ROUBO  QUALIFICADO.  EMPREGO  DE  ARMA.
CONCURSO  DE  PESSOAS.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  COAÇÃO  MORAL

Desembargador João Benedito da Silva
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IRRESISTÍVEL.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.
IMPROVIMENTO  DO  APELO.  1.  Restando  as
declarações da vítima em harmonia  com as demais
provas carreadas aos autos, não há que se falar em
insuficiência de provas. 2. Não sendo demonstrada a
alegada  coação  moral,  não  há  que  se  falar  em
excludente de culpabilidade. (TJAC; APL 0000595-
70.2015.8.01.0001; Ac. 20.301; Câmara Criminal; Rel.
Des. Pedro Ranzi; DJAC 18/12/2015; Pág. 78).

Portanto,  diante do exposto até aqui,  tenho que a condenação

deve ser mantida, haja vista a não comprovação de que a indigitada atuou sob

coação moral irresistível. 

Em caráter subsidiário, a recorrente vem pugnar pela redução da

pena imposta para o mínimo legal.

A pena-base prevista para o delito pelo qual a acusada foi incursa

é de 04 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão.

In  casu,  diante da análise  das circunstancias judiciais,  o  Juízo

sentenciante considerou que algumas delas se demonstraram desfavoráveis à

acusada. Assim, fixou a pena-base além do mínimo cominado, em 04 (quatro)

anos e 08 (oito) meses de reclusão.

Percebe-se que o quantum da pena-base, fixada um pouco acima

do  mínimo  previsto  em  lei,  se  demonstrou  razoável  e  proporcional,  não

cabendo, assim, falar em excesso, visto que o Juízo monocrático considerou a

ocorrência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  à  acusada,  o  que

inviabilizaria a fixação no parâmetro ínfimo.

Nesse norte, o notável doutrinador Cezar Roberto Bitencourt nos

ensina que, para a fixação da pena-base, deve o magistrado considerar as

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, fazendo com que o quantum

de pena se afaste do mínimo legal quando algumas dessas circunstâncias se

Desembargador João Benedito da Silva
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demonstrarem desfavoráveis ao réu.

“Para  se  encontrar  a  pena-base  devem-se  analisar
todos  os  moduladores  relacionados  ao  art.  59  do
Código Penal […]

O  Código  não  estabelece  quais  devem  ser
considerados  favoráveis  ou  desfavoráveis  ao  réu,
atribuindo  tal  função  à  natureza  dos  fatos  e  das
circunstâncias,  e  conferindo  ao  juiz  dever  de
investigá-los  durante  a  dilação  probatória  e,
posteriormente, individualizá-los  e  valorá-los,  na
sentença […]

Se todas as operadoras do art. 59 forem favoráveis ao
réu,  a  pena-base deve ficar  no mínimo previsto.  Se
algumas circunstâncias forem desfavoráveis, deve
afastar-se  do  mínimo[...]”  (BITENCOURT,  Cezar
Roberto. Tratado de direito penal, v. 1: Parte geral. 19
ed. São Paulo: Saraiva, 2013, págs. 778/779).
(Grifei)

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTELIONATO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  INDIVIDUALIZAÇÃO
DAS  PENAS.  INOCORRÊNCIA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PENA-BASE
ACIMA  DO  MÍNIMOLEGAL.  POSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.
APLICAÇÃO  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONFISSÃO  QUALIFICADA.
ABRANDAMENTO  DO  REGIME  PRISIONAL.
VEDAÇÃO.  IMPROVIMENTO TOTAL DO APELO. 1.
Não  há que  se falar  em nulidade  da  sentença  pela
ofensa  ao  princípio  da  individualização  das  penas
quando  reconhecida  a  continuidade  delituosa,  e
aplicada a pena de um dos crimes, aumentando-se em
um  sexto  a  dois  terços,  nos  termos  do  art.  71  do
Código  Penal.  2.  É  inviável  a  absolvição  quando
amplamente comprovadas a autoria e materialidade do
delito,  sobretudo  com  a  confissão  do  apelante
corroborada  pelos  demais  elementos  probatórios.  3.
Na hipótese a pena-base fixada acima do mínimo
legal,  encontra-se  devidamente  justificada  pela

Desembargador João Benedito da Silva
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existência  de  circunstâncias  judicias
desfavoráveis,  e  na  reprovação  e  prevenção  do
delito, na forma do art.  59 do Código Penal. 4.  A
confissão qualificada não enseja o reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea prevista no art. 65,
III,  alínea “d”  do Código Penal.  5.  Escorreito o édito
condenatório que fixou o regime inicial no semiaberto
para o réu condenado a pena superior a quatro anos e
inferior a oito, nos termos do art. 33, §2º, “b” do cp.
(TJAC;  APL 0014319-83.2011.8.01.0001;  Ac.  19.905;
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Pedro  Ranzi;  DJAC
19/11/2015; Pág. 28)

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TORPEZA.  ANULAÇÃO  DO
JULGAMENTO.  DECISÃO  DOS  JURADOS
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO.  NEGATIVA  DE
AUTORIA.  IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE
COMPROVADA.  PARTICIPAÇÃO  DEMONSTRADA.
AUTORIA  RECONHECIDA.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  LESÕES  CORPORAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
ANIMUS NECANDI DEMONSTRADO. REDUÇÃO DA
PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
MAJORAÇÃO DO QUANTUM REDUTOR NO GRAU
MÁXIMO.  IMPOSSIBILIDADE.  QUANTUM
ADEQUADO.  IMPROVIMENTO  TOTAL.  1.  Sendo
demonstrada a participação do apelante no crime, por
meio  de  provas  cabais,  não  há  que  se  falar  em
absolvição.  2.  Restando  a  decisão  do  Conselho  de
Sentença  em  harmonia  com  as  demais  provas
carreadas  aos autos,  não  há que  se falar  em novo
julgamento.  3. A existência de circunstâncias judiciais
justifica  a  fixação  da  pena-base  pouco  acima  do
mínimo legal. 4. O fato de a vítima não vir a óbito não
autoriza, automaticamente, a redução, pelo crime de
tentativa de homicídio, no grau máximo de dois terços.
(TJAC;  APL 0001600-95.2013.8.01.0002;  Ac.  19.896;
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Pedro  Ranzi;  DJAC
19/11/2015; Pág. 25).

Já durante  a  segunda fase da dosimetria,  o  Douto  magistrado

reconheceu a circunstância atenuante da confissão espontânea, diminuindo a

pena em 02 (dois) meses.
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Por fim, na terceira fase da dosimetria, considerou as causas de

aumento de pena, previstas no art.157,  §2º,  incs.  I  e II  do CP.,  sem fazer

alusão ao Inciso V, do referido dispositivo legal, o qual se configura quando o

agente  mantém  a  vítima  em  seu  poder,  restringindo  sua  liberdade.  Assim,

aumentou a pena dentro do parâmetro mínimo cominado, na fração de 1/3,

fixando a pena definitiva em (06) seis anos de reclusão.

Diante  do  exposto,  tenho  que  a  reprimenda  foi  devidamente

aplicada, não merecendo reforma nesse sentido.

Forte em tais razões,  nego provimento ao apelo, mantendo  in

totum a sentença ora objurgada.

Expeça-se mandado de prisão.

É como voto.

                   Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do

Relator,  o Exmo. Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco Sagres

Macedo Vieira, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 21(vinte e um) dias do mês de Junho do ano de 2016.
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